
Resumo: Das mudanças ocorridas desde 1988, quanto 
aos direitos políticos das mulheres, este estudo objetiva 
discutir a permanência das estruturas de poder que 
sedimentam a sub-representação feminina na política 
e que continuam sendo atualizadas no presente, a 
despeito de mudanças positivas. Orienta-se pelo método 
de abordagem dedutivo e pelo método de procedimento 
histórico, conduzindo uma pesquisa bibliográfica. A 
partir de 1988, uma nova percepção do princípio da 
igualdade de gênero se consagrou na Constituição, se 
desdobrando em medidas para alcançar a igualdade 
material na política, tais como as cotas de gênero. 
No entanto, discriminações de gênero, raça e classe 
e arranjos institucionais excludentes permanecem 
inabaláveis. Tais condicionantes são as mesmas 
existentes à altura da promulgação da Constituição, 
renovadas dentro dos novos recortes constitucionais. 
Portanto, qualquer ação voltada para o aumento da 
representação política feminina deve, necessariamente, 
incorporar a análise dessas circunstâncias, ou continuará 
sendo mediada por elas.
Palavras-chave: Direitos Políticos. Representação 
Política Feminina. Constituição de 1988. Igualdade de 
Gênero.

Abstract: Of the changes occurred since 1988, in relation 
to women’s political rights, this study aims to discuss 
the permanence of the power structures that underpin 
the under-representation of women in politics and 
that continue to be updated in the present, despite the 
positive changes. It is guided by the deductive method 
of approach and the historical procedure method, 
conducting a bibliographical research. Since 1988, a new 
perception of the principle of gender equality has been 
enshrined in the Constitution, unfolding into measures 
to achieve material equality in politics, such as gender 
quotas. However, gender, race and class discrimination 
and exclusionary institutional arrangements remain 
unshaken. These conditions are the same as those 
existing at the time of enactment of the Constitution, 
renewed within the new constitutional frameworks. 
Therefore, any action for increasing women’s political 
representation must, necessarily, incorporate the 
analysis of these circumstances, or will continue to be 
mediated by them.
Keywords: Political Rights. Female Political 
Representation. Constitution of 1988. Gender Equality.
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Introdução
A cidadania feminina confere legiti midade ao regime democráti co representati vo, signi-

fi cando o reconhecimento da mulher como sujeito – e não como objeto - no Estado Democrá-
ti co de Direito. Este sujeito, ao ocupar a esfera políti ca, não só pluraliza o poder insti tucional, 
mas também tem potencial para levar ao debate público demandas específi cas da sua classe 
de gênero.

No contexto brasileiro, tal reconhecimento só foi logrado à custa de incessantes confl i-
tos, moldados a cada momento histórico. Com o olhar voltado para o passado recente, com 
o fi m da Ditadura Militar, a promulgação da Consti tuição de 1988 é uma etapa que exige uma 
análise específi ca dentro desse percurso. Afi nal, a presença feminina na Consti tuinte e o novo 
tom dado ao princípio da igualdade de gênero foram fundamentais para temati zar o problema 
da sub-representação feminina nos espaços insti tucionais de poder políti co e orientar ações 
voltadas para a superação desse cenário. 

Não obstante, a tí tulo de exemplo, passados mais de 30 anos desde a promulgação da 
Consti tuição de 1988, as mulheres ainda não passam de 77 ocupantes de cargos na Câmara 
dos Deputados (BRASIL, 2019). Pode-se, a parti r daí, questi onar: o que faz com que, mesmo 
diante de avanços nas décadas recentes, a sub-representação feminina na políti ca permaneça 
como uma constante na sociedade brasileira? E, principalmente: como várias das razões estru-
turais que alicerçavam estas disparidades em 1988 conti nuam sendo atualizadas no presente?

Objeti va-se, pois, discuti r  a permanência das estruturas de poder que sedimentam a 
sub-representação feminina na políti ca, mesmo com as mudanças positi vas que vem ocorren-
do desde 1988. Especifi camente, pretende-se: traçar uma breve trajetória dos direitos políti -
cos das mulheres no Brasil; analisar a reorientação insti tucional propiciada pela Consti tuição 
de 1988 nesse lócus e seus principais desdobramentos e; debater a prevalência das mesmas 
causas existentes no passado repercuti ndo na ainda baixa presença feminina em cargos de 
representação políti ca.

Quanto à estrutura metodológica do trabalho, se faz uso do método de abordagem de-
duti vo, pois se parte da percepção geral da existência de razões socioculturais e insti tucionais 
por trás da baixa presença feminina em posições de poder políti co ao longo da história bra-
sileira, para verifi cá-las dentro do recorte temporal do estudo. Adota-se, quanto ao procedi-
mento, uma abordagem histórica, que sai de um passado recente para o presente, verifi cando 
relações e fazendo inferências acerca de um e de outro momento. E uti liza-se, como técnica de 
pesquisa, a análise bibliográfi ca, realizada com aporte em obras e pesquisas que versam sobre 
o tema.

Dentro desta perspecti va metodológica, pela necessidade de uma breve retrospecti va, 
recorre-se, inicialmente, a registros de expressões políti cas femininas, dentro e fora da repre-
sentação eleitoral, evidenciados em obras com a de Schumaher e Ceva (2015). Tratam-se de al-
guns episódios e marcos referentes à história das mulheres no Brasil, representati vos de exclu-
sões e pioneirismos, desde o período escravocrata até a Ditadura Militar instaurada em 1964.

Em um segundo momento, foca-se, então, especifi camente, no retrato do novo dese-
nho conceitual e jurídico que foi dado aos direitos das mulheres com os horizontes capitane-
ados pela Consti tuição Federal de 1988, ressaltando-se os enlaces entre mulher e políti ca que 
esti veram rodeando a construção do texto consti tucional vigente, por intermédio das arti cu-
lações do “Lobby do Batom”. Debate-se como eles desdobraram-se em uma Consti tuição que 
abarca a igualdade de gênero em uma perspecti va material, inclusive na políti ca, visão também 
infl uenciada pela mudança paradigmáti ca operada nos direitos das mulheres no domínio do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Por fi m, expõe-se o panorama atual de representação feminina na políti ca insti tucional 
brasileira, o que se faz com o apoio de estatí sti cas eleitorais e revisões literárias de análises 
multi variáveis, como as de Moisés e Sanchez (2014) e Biroli (2018), que enfati zam o complexo 
de fatores que conti nuam a infl uir no acesso das mulheres aos cargos políti cos no Brasil.

Conduz-se o estudo para a necessidade de se refl eti r sobre como, mesmo após tantas 
conquistas recentes no campo dos direitos políti cos das mulheres, o campo representati vo ain-
da permanece, através de arranjos de diversas naturezas, sendo propositalmente atualizado 
como um espaço assimétrico quanto ao gênero.
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Um breve retrospecto dos direitos políti cos das mulheres na história 
brasileira

Compreende-se o gênero como uma categoria defi nidora de relações de poder entre o 
masculino e o feminino, especialmente importante para a análise completa de fatos históricos, 
e que se entrelaça com marcações mais profundas, tais como as relacionadas à classe social e 
à raça (SCOTT, 1995; CRENSHAW, 2002).

Norteando-se por esta concepção, se afasta nestas notas iniciais – assim como em todo 
o arti go - do desenho de uma mulher universal e concebem-se os marcos históricos aqui per-
corridos como não homogêneos para todas as mulheres, porquanto vivenciados de formas 
disti ntas, conforme as diferentes posições socioculturais das parcelas femininas da população 
brasileira.

Inicialmente, ao tratar-se da consagração dos direitos políti cos das mulheres brasileiras, 
é lugar comum a referência aos principais nomes do ápice do movimento sufragista, localizado 
no início do século XX, e que se desdobrou na conquista do voto, importante instrumento para 
o exercício da cidadania feminina. Contudo, recorrer a alguns outros – por vezes invisibiliza-
dos- também se faz necessário para pontuar as origens da atuação feminina na cena pública 
brasileira.

Ainda no século XIX,  por exemplo, em um Brasil escravocrata, Luísa Mahin, teria sido 
uma ex-escrava alforriada que, em sua luta contra a escravidão, se envolveu com uma série de 
levantes de escravos ocorridos na Bahia e teve papel de destaque como uma das lideranças do 
maior deles, o Levantes dos Malês1; já Maria Firmina dos Reis, também mulher negra, fazia de 
seus escritos um instrumento de resistência, temati zando a escravidão em suas obras e tendo 
o seu romance “Ursula”2 considerado hoje pelos críti cos como o marco na literatura feminina 
abolicionista (SCHUMAHER; CEVA, 2015).

Pode-se registrar, também, agora como exemplo de mobilização coleti va nessa época, a 
arti culação de um grupo de 160 mulheres, que, em 1832, dirigia ao Senado uma representação 
objeti vando a anisti a de parentes seus que estavam deti dos em virtude de parti cipação em 
insurreição ocorrida em Ouro Preto/MG (DIAS; SAMPAIO, 2011).

Também, no século XIX, pleiteando pelo direito à educação pública para as mulheres e, 
diante do pouco feito pelo governo imperial para concreti zá-lo, tanto Maria Firmina dos Reis 
como a educadora Nísia Floresta3 fundaram escolas mistas e femininas, iniciati vas à época con-
sideradas corajosas, dada a estrutura patriarcal dominante (SCHUMAHER; CEVA, 2015).

Nesse momento histórico, era vigente no país a Consti tuição de 1824, que nada mencio-
nava acerca da parti cipação das mulheres nos processos eleitorais em seus arts. 91 a 97.  Nos 
termos do art. 91, o direito ao voto era conferido aos “I. Os Cidadãos Brasileiros, que estão no 
gozo de seus direitos políti cos.  II. Os Estrangeiros naturalizados” (BRASIL, 1824, n.p.).

Nas hipóteses de exclusão do direito ao voto dispostas nos arts.92 e 94, nas quais se 
incluíam os menores de 25 anos e os que não possuíssem renda mínima comprovada, também 
não havia menção às mulheres (BRASIL, 1824). Sua exclusão, assim, não era proveniente do 
texto consti tucional, mas de um senso comum que não as compati bilizava com o conceito de 
cidadã, em face de sua relação de sujeição para com seus pais ou esposos (DIAS; SAMPAIO, 
2011).

A despeito disso, como visto, elas já se arti culavam politi camente. Porém, foi somente 
anos mais tarde que efervesceram as mobilizações em torno da parti cipação políti ca feminina 
na sociedade brasileira, com a busca pelo reconhecimento formal da mulher como cidadã. 
Chega-se, então, à conquista do direito ao voto.

No Brasil do século XX, com a infl uência do sufragismo norte-americano e europeu, 
cresceram as arti culações de grupos de mulheres organizadas em campanhas pelo direito ao 

1  Levante de escravos ocorrido em janeiro de 1835 e protagonizado por escravos africanos de religião mulçumana, 
que na Bahia eram conhecidos como “malês”.
2  Romance publicado entre 1859 e 1860, no qual Maria Firmina dos Reis uti lizava o pseudônimo “Uma Maranhense” 
(SCHUMAHER; CEVA, 2015).
3  Nísia Floresta fundou, em 1838, o Colégio Augusto, localizado na cidade do Rio de Janeiro, desti nado à educação 
de meninas (SCHUMAHER; CEVA, 2015).
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voto. Em meio a elas, em 1910, foi fundado o Parti do Republicano Feminino, pela educadora 
Leolinda Daltro, com a pretensão de mobilizar a sociedade civil ao redor das demandas pelos 
direitos das mulheres (COELHO; BAPTISTA, 2009).

O Parti do Republicano Feminino ti nha entre suas pautas a extensão das disposições da 
Consti tuição de 1891 às mulheres, especialmente àquelas concernentes ao direito ao voto. 
Sobre tais disposições, vale destaque o que dispunha o art. 70:

Art. 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se 
alistarem na forma da lei.

§ 1º - Não podem alistar-se eleitores para as eleições 
federais ou para as dos Estados:

1º) os mendigos;

2º) os analfabetos;

3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares 
de ensino superior;

4º) os religiosos de ordens monásti cas, companhias, 
congregações ou comunidades de qualquer denominação, 
sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a 
renúncia da liberdade Individual.

§ 2º - São inelegíveis os cidadãos não alistáveis. (BRASIL, 
1891, n.p.).

Mais uma vez, não havia vedação formal ao sufrágio feminino, mas a omissão do texto 
consti tucional foi uti lizada de modo a conferir uma interpretação ofi cial ao texto que ia ao en-
contro de sua literalidade, somente considerando eleitores os cidadãos do sexo masculino, em 
razão da Consti tuição não fazer menção textual ao sexo feminino (BESTER, 2016).

Mesmo frente ao insucesso em conseguir a extensão pretendida, o senti mento sufra-
gista tomou novo fôlego, ganhando destaque, em um segundo momento, a militância enca-
beçada pela sufragista Bertha Lutz4. Bertha liderou a Federação Brasileira para o Progresso 
Feminino (FBPF)5, organização que, com suas reivindicações, repercuti u na conquista do voto 
feminino no Código Eleitoral de 19326 (COELHO; BAPTISTA, 2009).

A FBPF atuava basicamente em duas principais frentes: por um lado, se buscava dar 
mais visibilidade ao movimento sufragista e, por outro, se trabalhavam também outras ques-
tões perti nentes aos direitos das mulheres, a parti r de ati vidades temáti cas que envolviam, por 
exemplo, discussões sobre o direito à educação de qualidade para a população feminina do 
país (SCHUMAHER; CEVA, 2015).

No entanto, ainda que tenha sido forte a infl uência do movimento liderado por Bertha 
Lutz na conquista do direito ao voto, pesa como críti ca o fato do sufragismo brasileiro não ter 
conseguido ati ngir com amplitude as camadas femininas da sociedade, nem dialogar com as 
classes mais pobres. Foi um sufragismo formado, sobretudo, por mulheres brancas e com boas 
condições fi nanceiras e que, por estarem sob tais circunstâncias, ti nham mais facilidade para 

4  Bertha Lutz era bióloga, líder feminista e após concluir seus estudos na Europa retornou ao Brasil, iniciando sua 
luta pelo sufrágio feminino no país.
5  A F.B.P.F foi criada em 1922 e embora defendesse outros direitos das mulheres, focava no sufrágio feminino 
(COELHO; BAPTISTA, 2009).
6  Refere-se ao Decreto nº 21.076 de 24 de fevereiro de 1932, primeiro Código Eleitoral do Brasil.
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transitar entre as elites políti cas do país (SANTOS, 2015).
Ao fi m, a consagração do sufrágio feminino veio estampada no art. 108 da Consti tuição 

de 1934, que considerou eleitores os brasileiros homens e mulheres, alistados na forma da lei 
(BRASIL, 1934). Todavia, nos termos do art. 109, a obrigatoriedade do voto só recaia sobre as 
mulheres que exercessem função pública remunerada, só vindo a ser estendida para todas as 
mulheres com a Consti tuição de 19467 (BESTER, 2016).

Vê-se, desse modo, que o reconhecimento da cidadania das mulheres brasileiras ocor-
reu historicamente de maneira lenta e sob resistências sociais e jurídicas à sua parti cipação 
na vida pública. De maneira semelhante, ocorreu a inserção feminina nas posições de poder 
dentro da arena políti ca. Os êxitos dentro desse espaço, assim como ocorreu com o voto, se 
defrontaram com barreiras opostas ao longo da história por uma cultura machista e sexista.

 No livreto “+ Mulheres na Políti ca”, organizado pela Procuradoria Especial da Mulher – 
Senado Federal (2015), são expostos alguns dados sobre a trajetória das mulheres brasileiras 
representantes políti cas, os quais revelam, por um lado, o pioneirismo de alguns nomes e, por 
outro, como foi tardia e desproporcional a inserção da mulher nesse espaço. 

De acordo com os dados da obra, Alzira Soriano foi a primeira mulher a se eleger prefei-
ta no país, na cidade de Lajes/RN, em 1929 (BRASIL, 2015). Seu feito que só foi possível porque, 
em 1927, a Lei Eleitoral do Rio Grande do Norte, antecedendo a União, concedeu a mulheres 
e homens o direito ao voto, contando, a parti r disso, com a primeira eleitora do país, Celina 
Guimarães Viana e, com base na mesma legislação, também com a primeira prefeita do país, 
Alzira Soriano (DIAS; SAMPAIO, 2011).

Na década seguinte, o país teve as primeiras ocupantes de cargos no âmbito do legis-
lati vo federal e estadual, sendo elas: Carlota Pereira de Queiroz, a primeira Deputada Federal, 
eleita em 1934, por São Paulo; Antonieta de Barros, que ocupa o posto de primeira mulher 
negra a se tornar Deputada Estadual no país, no ano de 1935, por Santa Catarina; e Eunice 
Michiles, primeira Senadora eleita, em 1979, no Amazonas (BRASIL, 2015).

Essa lenta inserção políti co-insti tucional, ao longo das décadas, embora tenha convivido 
com pioneirismos e conquistas de direitos, atravessou também períodos de forte instabilidade 
políti ca e social no país, que puseram em risco todos os avanços até então obti dos. O mais 
delicado desses períodos, na história recente, foi a Ditadura Militar implantada pelo golpe de 
1964.

Durante a trajetória de muitas das mulheres que atuavam ou intentavam atuar na vida 
pública do país, além das recorrentes discriminações enfrentadas, as arbitrariedades e supres-
sões de direitos ocorridas durante a Ditadura foram mais um desafi o. A fi gura feminina ainda 
se atrelava preponderantemente aos ideários de “mãe” e “esposa” e as mulheres que milita-
vam publicamente contra o regime instaurado eram duramente desqualifi cadas como sendo 
incapazes de ter uma atuação políti ca autônoma, sendo repreendidas por serem sujeitos des-
viantes do padrão esperado (TOMAZONI, 2015).

Na Ditadura Militar, se estabeleceram uma série de limitações e privações ao exercício 
de liberdades políti cas, fator responsável por obstaculizar ainda mais o envolvimento feminino 
com o campo insti tucional (BIROLI, 2018). Foi dessa maneira que, privadas de qualquer mani-
festação pública livre, muitas mulheres passaram a integrar organizações políti cas clandesti -
nas. Nesses espaços, elas lutavam contra a repressão, pelo retorno da democracia e por justi ça, 
mas, em resposta dos governos militares, eram submeti das a práti cas de tortura, incluídas aí a 
violência fí sica e a sexual, que não raras vezes conduziam à morte (TELES, 2015).

A luta políti ca feminina durante o regime de exceção, coexistente com os padrões mora-
lizadores impostos pelo Estado, residiu no combate às injusti ças sociais e promoveu interliga-
ções ente as pautas feministas e a luta de classes, evidenciando o elo entre as reinvindicações 
do universo feminino e as demandas por modifi cações sociais mais amplas (BIROLI, 2018).

Todavia, mesmo com resistências femininas, ante as sistemáti cas violações aos direi-
tos humanos das mulheres, em especial dos daquelas que se colocavam como opositoras do 
regime ditatorial, muitos dos ganhos em relação à sua atuação políti ca encontraram-se sob a 

7  A Consti tuição da República de 1946 tornou o voto obrigatório também para as mulheres através do seu art. 
133 (BRASIL, 1946).
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ameaça, só vindo a encontrar novos nortes com as mobilizações pela redemocrati zação e com 
a posterior promulgação da Consti tuição de 1988, etapa divisória de um novo período para os 
direitos das mulheres.

Até aqui, se vê que a atuação políti ca feminina na história brasileira esteve sempre con-
tornada por pequenos avanços e diversos recuos, uns mais expressivos do que os outros. Em 
1988, período tratado a seguir, visualiza-se um desses momentos de conquistas mais expressi-
vas e, mais à frente, a projeção dele nos tempos atuais.

A Consti tuição de 1988 e o princípio da igualdade de gênero
Na análise da abertura da políti ca para as mulheres no período pós-Ditadura, um fator 

importante a ser considerado para refl eti r sobre sua presença nos cargos de poder é a própria 
reafi rmação delas enquanto sujeitos de direitos na Carta Consti tucional de 1988, representati -
va do início de um novo percurso de progressos jurídicos para a população feminina.

Esse processo de reafi rmação inicia-se já durante a Ditadura Militar, contexto em que 
os movimentos feministas e de mulheres, sob infl uência da segunda onda do feminismo8, se 
arti culavam ao redor das reivindicações por liberdade e democracia, somando, desta maneira, 
com a luta pela redemocrati zação do país (URTADO; PAMPLONA, 2018). Por ocasião das dis-
cussões acerca da nova Consti tuinte, cresceu entre as mulheres a necessidade de projetar suas 
demandas ao nível da proteção consti tucional.

A aproximação das mulheres com a construção do novo texto teve como fator favorável 
a atuação conjunta do ati vismo de grupos de mulheres da sociedade civil e das parlamentares 
consti tuintes, que diuturnamente tentavam inserir propostas ligadas ao avanço dos direitos 
das mulheres na Consti tuição. Essa arti culação fi cou conhecida como o “lobby do batom”.

A princípio, a infl uenciou a criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), 
no ano de 1985. Com sua linha de ação voltada para a promoção de políti cas de combate à 
discriminação e para a inclusão das mulheres nos setores sociais políti co, cultural e econômico, 
o CNDM lançou, no mesmo ano, a campanha “Mulher Consti tuinte”, que associada à atuação 
da bancada feminina da Assembleia Nacional Consti tuinte, congregou diversos grupos de mu-
lheres da sociedade civil (URTADO; PAMPLONA, 2018).

Schumaher e Ceva (2015) explicam que as pressões feitas pelas mulheres junto às co-
missões do Congresso Nacional não foram vistas com bons olhos por outros parlamentares e 
por empresários da época. Como forma de ati ngi-las, apelidaram a arti culação que tomava 
corpo de “lobby do batom”. Mas o apelido, que deveria ter cunho depreciati vo, foi apropriado 
de forma positi va pelo grupo de mulheres e passou a ser uti lizado como uma representação da 
luta para debater a posição das mulheres na Consti tuição de 1988 (SCHUMAHER; CEVA, 2015).

Com os embates políti cos travados, a mobilização da bancada feminina em prol de pau-
tar a condição feminina na nova Consti tuição resultou na presença de dispositi vos consti tu-
cionais sintonizados com a garanti a de uma igualdade material entre homens e mulheres, a 
exemplo do próprio princípio da igualdade de gênero, estabelecido no art.5º, I, da Consti tuição 
(SANTOS, 2015).

É cabível mencionar que, embora o princípio da igualdade entre os sexos ou da igualdade 
de gênero já resvalasse nos textos constitucionais desde 1934 - quando se mencionou pela 
primeira vez, expressamente, a proibição a distinções por motivos de sexo (art. 113) –, foi 
apenas com a Constituição de 1988 que o conceito de igualdade ganhou contornos mais 
delimitados, como maior ênfase no alcance da igualdade material (SALERT; MARINONI; 
DIDIERO, 2017).

No que toca à questão de gênero, não se tratava mais tão somente de colocar homens 
e mulheres na Consti tuição de forma equiparada, mas de atentar-se às peculiaridades dos 
interesses destas últi mas. Foi essa a preocupação refl eti da no texto de 1988, ao dispor, por 
exemplo, sobre a licença maternidade de 120 dias em seu art. 7º, XVIII (DIAS; SAMPAIO, 2011). 

Com efeito, irradiaram-se pela Consti tuição de 1988 várias disposições específi cas para 

8  A segunda onda do feminismo centra-se na luta pelas liberdades femininas, dentre as quais inserem-
se as sexuais e as políticas (URTADO; PAMPLONA, 2018).
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conferir concretude ao comando do caput do art. 5º, destacando-se, nesse ponto, além do 
princípio da igualdade de gênero, a proibição de disti nções concernentes ao salário, funções e 
critérios de admissão no ambiente de trabalho, bem assim, no âmbito das relações privadas, a 
imposição do princípio da igualdade entre os cônjuges (SALERT; MARINONI; MITIDIERO, 2017).

Outros avanços da Consti tuição, referentes a essa nova concepção de igualdade de 
gênero, repousaram sobre a extensão de direitos trabalhistas à categoria dos empregados e 
das empregadas domésti cos (art. 7º, parágrafo único) e sobre o compromisso do Estado com 
a criação de mecanismos desti nados a coibir a violência no âmbito das relações familiares 
(art.226, § 8º) (BRASIL, 1988).

Deve-se ser pontuado que o momento políti co/jurídico dentro do qual se discuti ram 
essas garanti as não pode ser visto, também, sem que se mensure o contexto internacional 
de orientação à positi vação dos direitos humanos das mulheres nas Cartas Consti tucionais. 
A Consti tuição de 1988 não só recebeu infl uência de documentos internacionais de grande 
impacto sobre a revisão de padrões pela comunidade internacional, mas também trouxe rito 
específi co de incorporação dos tratados em matéria de direitos humanos ao ordenamento 
jurídico interno.

Documentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) e o Pacto Inter-
nacional de Direitos Civis e Políti cos (1966) já enunciavam a observância da igualdade na vida 
pública de cada país, mas, no sistema interamericano, o Pacto de San José da Costa Rica (1969) 
veio reafi rmar, em seu art. 23, I, a garanti a dos cidadãos de parti ciparem da condução dos as-
suntos públicos e de votarem e serem eleitos em condições de igualdade (SARLET; MARINONI; 
MITIDIERO, 2017).

No caso das mulheres, de alguns anos antes da promulgação da Carta Magna de 1988, 
data a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW) (1979). O documento foi responsável por traçar uma mudança de paradigma nas 
responsabilidades dos Estados quanto à proteção e promoção da autonomia das mulheres. A 
igualdade de gênero passou a inserir-se de maneira mais sistemáti ca no sistema universal de 
proteção dos Direitos Humanos.

A CEDAW fi rmou entre os seus signatários, dentre os quais se inclui o Brasil9, o compro-
misso com os direitos políti cos das mulheres, estabelecendo, para isso, a adoção de medidas 
especiais de cunho temporário para acelerar a igualdade entre mulheres e homens. A adoção 
do texto da convenção opera efeitos vinculantes em relação aos Estados que a rati fi caram e, 
com isso, os compromete não só a validar internamente as obrigações assumidas, como a 
prestar contas em relação a elas diante do Sistema Global de Proteção dos Direitos Humanos 
(PRÁ, 2015).

Lembra-se ainda que, ti dos como direitos fundamentais, os direitos políti cos previstos 
no Título II, Capítulo IV, da Consti tuição de 1988, são alçados à categoria de cláusula pétrea, 
consoante previsão do art. 60, § 4º, IV (SALERT; MARINONI; MITIDIERO, 2017). Pela incidência 
do referido dispositi vo, a mesma proteção é dada ao princípio da igualdade de gênero (art. 5, 
I), de modo que, exige-se que ambos – os direitos políti cos e a igualdade de gênero - caminhem 
juntos quando se pauta a inclusão feminina nas posições de poder políti co.

Por oportuno, deve-se esclarecer que, com a redação dada pela Emenda Consti tucional 
nº 45/2004, a Consti tuição Federal recebe as convenções e tratados de direitos humanos na 
ordem jurídica interna na condição de emendas consti tucionais, acaso atendidos os requisitos 
do art. 5º, §3º (BRASIL, 1988), ou com status supralegal, quando não atendidos tais requisitos. 
Nesse último caso, a supralegalidade situa as convenções e tratados de direitos humanos em 
posição hierárquica superior à legislação infraconsti tucional, entendimento este que foi exa-
rado no julgamento do Recurso Extraordinário 466.343.991 (SARLET, MARINONI, MITIDIERO, 
2017).

Apura-se, de toda forma, que, essa nova formatação de positi vação dos direitos hu-
manos das mulheres no texto consti tucional de 1988 delineou uma nova visão sobre os seus 
direitos políti cos. Seu conteúdo, não mais se retém à isonomia formal no exercício do voto e na 
disputa eleitoral, mas direciona-se para o impulso à efeti vidade desses direitos. 

9  O Brasil rati fi cou a CEDAW em 1984.
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Esse maior alinhamento com a igualdade material, no entanto, não coincidiu com a 
automáti ca maior valoração da presença feminina na políti ca eleti va, pois, como se verá em 
sequência, esta conti nua sendo um ambiente predominantemente masculino e pouco recep-
ti vo às mulheres.

Das limitações socioculturais às insti tucionais: a prevalência da sub-
representação das mulheres políti ca brasileira contemporânea

O avançar dos direitos políti cos das mulheres nos planos internacional e nacional nas 
décadas recentes propiciou uma maior abertura do ambiente decisório para a atuação delas. 
As garanti as à igualdade de gênero, frutos de reinvindicações sociais, passaram por uma revisi-
tação conceitual desti nada a impor à cláusula da igualdade a concretude da qual carecia. Não 
obstante, a representação políti ca é um dos campos nos quais esses avanços se impõem de 
maneira lenta.

Em uma análise que abarca o período pré e pós Consti tuição de 1988, ao se analisar a 
evolução das mulheres eleitas no legislati vo brasileiro, tem-se que, entre 1982 e 2010, houve 
uma variação de apenas 1,5% a 9,9% na ocupação das cadeiras da Câmara dos Deputados e 
que, no mesmo período, a variação foi de 0% a 18,5% no Senado Federal (BRASIL, 2015). 

Necessário frisar que o Brasil conta com políti ca de cotas de gênero para os cargos a 
serem ocupados no Poder Legislati vo. Com a disciplina trazida pela  Lei nº 12.034/2009, os 
parti dos políti cos são obrigados ao preenchimento das listas de candidaturas observando-se 
no mínimo 30% e no máximo 70% de nomes de cada sexo (BRASIL, 2009). 

Em que pese a existência da legislação, o número de mulheres eleitas para os cargos de 
representação políti ca, segue com pequenos acréscimos. Os dados estatí sti cos do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), de 2018, mostram uma pequena elevação do número de eleitas a cargos 
eleti vos disputados nas duas últi mas eleições gerais ocorridas. Passou-se apenas de 51 (2014) 
para 77 (2018) mulheres eleitas Deputadas Federais, contabilizando-se - destas 77- somente 
13 mulheres negras (BRASIL, 2019).  Acrescendo à análise dos resultados a comparação com o 
quanti tati vo de candidaturas existentes, tem-se que, em 2018, das 29.085 candidaturas, 9.204 
(31,65%) eram de mulheres, enquanto 19.881 (68,35%) eram de homens (TSE, 2020).

Já os dados da disputa municipal de 2016 mostram que 158.452 mulheres - em contra-
parti da à 338.443 homens - concorriam no país aos cargos nos poderes Executi vo e Legislati vo 
municipal e, desse quanti tati vo, foram eleitos 637 mulheres e 4.837 homens para os cargos de 
prefeito e 7.807 mulheres e 50.037 homens para os cargos de vereador (BRASIL, 2020).

O retrato, portanto, é o de uma sub-representação feminina na cena eleti va nacional, o 
que conduz o estudo a um questi onamento: se formalmente, em tese, não há qualquer entra-
ve à representação políti ca feminina e, se o próprio ordenamento jurídico consti tucional, es-
pecialmente a parti r de 1988, vem comprometendo-se com a igualdade de gênero no espaço 
decisório, o que conti nua impedindo as mulheres de obterem melhores resultados na disputa 
eleitoral?

É preciso analisar a permanência da confluência entre fatores socioculturais e 
institucionais que influem e/ou definem o aumento da representação política de mulheres no 
Brasil e moldam resultados menos ou mais favoráveis, a depender de determinadas circuns-
tâncias.

Primeiro, pontua-se que persistem na contemporaneidade as barreiras de gênero cons-
truídas pela sociedade, apoiando-se em aspectos de ordem econômica e cultural, responsáveis 
por lançar impediti vos a uma maior presença feminina na políti ca insti tucional ao buscarem 
perpetuar a tese de que o espaço políti co não deve ser ocupado por mulheres (SCHMAHER; 
CEVA, 2015).

Por trás de um senso comum que relaciona a pequena presença feminina na políti ca ao 
suposto desinteresse ou à falta de vocação das mulheres em ocupar cargos políti cos, estão ten-
tati vas de manter o padrão organizacional social. Nessa linha, como entraves à parti cipação po-
líti ca as mulheres no Brasil, estão a alta carga de trabalho, englobando ati vidades domésti cas e 
externas, o machismo estrutural presente na sociedade, e, por conseguinte, a predominância 
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masculina nos parti dos políti cos (BRASIL, 2015).
E, ao se falar da alta carga de trabalho, remete-se ao fator tempo. A divisão de cuida-

dos e responsabilidades que prepondera em desfavor das mulheres, em especial no âmbi-
to domésti co, infl uencia no tempo que elas têm à disposição para dedicarem-se a ati vidades 
políti co-parti dárias (OLIVEIRA, 2016).

Há ainda a percepção de que a divisão sexual do trabalho não incide da mesma forma 
sobre todas as mulheres, na medida em que se apresenta de forma diferenciada, conforme 
limites de classe e raça e, assim sendo, embora as mulheres sejam afetadas por este fator 
enquanto grupo, suas vivências se materializam de formas disti ntas, na condição de mulheres 
brancas ou negras, mais ricas ou pobres, dentre outras variáveis (BIROLI, 2018).

Importa salientar, nesse ponto, que as diferenciações citadas e seus desdobramentos 
assumem novas formas com o passar das décadas, não deixando de existi r tão simplesmente 
pelo decurso temporal ou pela evolução dos usos e costumes e a difusão de uma perspecti va 
mais igualitária entre os sexos em documentos normati vos. 

O fator educacional aparece, também, na maior parte das investi gações sobre o tema, 
como uma importante variável a ser considerada. Na análise de Araújo e Alves (2007), indica-se 
que o nível de escolaridade é um diferencial entre as mulheres candidatas, assim como as di-
ferenças na forma como o acesso à educação é concebido para homens e mulheres impactam 
no percurso que estas percorrem até a chegada ao poder. Há, então, uma associação entre o 
fator socioeconômico e o fator cultural neste aspecto.

Em suma, as disti nções que imperam nos seios privado e público podem não ser mais 
produtos de leis ou serem provenientes de ordens masculinas, mas não deixaram de existi r. 
O elo entre as desigualdades que afl igem as mulheres nos espaços domésti co e público e a 
atuação delas na vida políti ca se inclinam sobre a insti tucionalização do cuidado como área 
que ainda está, preponderantemente, sob a responsabilidade feminina nas ati vidades coti dia-
nas, o que afeta a inclusão de mulheres fora das fronteiras privadas (BIROLI, 2018). Tratam-se, 
portanto, de disti nções persistentes no presente e que assumem novas formas e dimensões.

De outra ponta, identi fi cando óbice insti tucionais ao acesso de mais mulheres à políti ca 
representati va, Moisés e Sanchez (2014) esboçam três principais obstáculos ao sucesso das 
mulheres na políti ca eleitoral brasileira, sendo eles: as característi cas do sistema eleitoral, os 
parti dos políti cos e o fi nanciamento de campanhas eleitorais.

O sistema eleitoral de lista aberta10 acaba decidindo as candidaturas tendo por balizas 
o capital políti co e os recursos acumulados pelos candidatos, o que gera uma disputa intra-
parti dária desigual (MOISÉS; SANCHEZ, 2014). Com isso, as listas fechadas, ao colocarem as 
mulheres em situação de competi ti vidade, tendem a ser mais favoráveis à efi cácia das cotas de 
gênero nas candidaturas, por exemplo (BRASIL, 2015).

Sobre os dois últi mos fatores insti tucionais trabalhados, sua infl uência sobre as chances 
eleitorais de mulheres recai no fato da distribuição dos recursos do Fundo Parti dário ser mar-
cada por grandes disparidades e os parti dos políti cos, à sua vez, salvo exceções, concentrarem 
a decisão sobre a escolha das candidaturas nas mãos de oligarquias políti cas, que tendem 
a preferir candidatos que contam com recursos próprios ou com apoiadores que os provêm 
(MOISÉS; SANCHEZ, 2014). 

Há ainda um outro fator insti tucional de destaque. A própria legislação que disciplina 
as cotas de reserva de candidatura (Lei nº 12.034/2009), dispondo os percentuais mínimo e 
máximo a serem observados por sexo, não estabelece punição para o parti do que a descum-
pra, podendo-se presumir que isso potencializa burlas ao sistema afi rmati vo implantado (SAN-
TOS, 2015).

Todos esses aspectos, socioculturais e insti tucionais, conti nuam, então, defi nindo a en-
trada e a permanência feminina no jogo políti co. Agora, interagem com uma ordem consti tu-
cional mais asserti va na materialização da igualdade de gênero - que se decompõe em uma 

10  Na lista aberta, que norteia o Código Eleitoral brasileiro (art.109, § 1º, Código Eleitoral), a ordem nominal 
de indicação dos eleitos, dentre os candidatos que constam na lista apresentada pelos parti dos, é defi nida com 
base na votação recebida pelos candidatos, enquanto na lista fechada essa ordem é estabelecida pelos próprios 
parti dos políti cos, não podendo ser alterada pelo resultado da votação.
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maior orientação à disciplina internacional dos direitos humanos das mulheres, em remédios 
afi rmati vos (como as leis de cotas) e em outros mecanismos -, mas que conti nua sendo media-
da por desigualdades na distribuição do poder políti co.

Além disso, da estrutura de poder anterior à 1988, não são só as desigualdades sociocul-
turais e insti tucionais conti nuam a existi r. Outra herança, aperfeiçoada pela Ditadura Militar, se 
manifesta com vigor ainda hoje: a violência de gênero na políti ca.

 Assim como na Ditadura, as difi culdades que cerceiam as mulheres que assumem – ou 
visam assumir - posições de destaque, seja na políti ca formal ou nas ruas, são incrementadas 
pela violência. A dominação masculina e as repressões prati cadas em nome dela são comple-
xas, assumem várias formas e se atualizam no tempo e no espaço, não deixando de existi r.

Mostrando que o rompimento entre público e privado é uma luta constante ainda hoje, 
a violência contra a mulher na políti ca conti nua a se manifestar de modo letal. Recorda-se o 
recente caso da vereadora Marielle Franco, executada em 14 de março de 2018, ao lado de 
seu motorista, Anderson Gomes, os dois ati ngidos por disparos efetuados pelo policial militar 
reformado Ronie Lessa (EL PAÍS, 2019). 

A resistência de Marielle, mulher negra e de trajetória políti ca voltada para a defesa 
dos direitos humanos, foi vista como um incômodo pelos seus algozes. Seu assassinato até 
hoje não foi defi niti vamente solucionado. Não se sabe quem foi o mandante da execução de 
Marielle, mas a violência políti ca de gênero é algo que niti damente o encobre.

Em síntese, percebe-se que a situação sociocultural de boa parte das mulheres brasilei-
ras e o padrão de funcionamento da políti ca formal do país ainda não são tão diferentes dos 
encontrados no fi nal da década de 1980. Pelo contrário, uns conti nuam se projetando nos ou-
tros, pois disti nções socioeconômicas, discriminações e estruturas insti tucionais excludentes 
ainda encontram formas de manifestação dentro do arcabouço consti tucional de 1988.

Considerações Finais
Nos diálogos entre o passado recente, o presente e o que estes podem ensinar sobre o 

futuro, debater a história da parti cipação políti ca feminina em um país lati no-americano com 
trajetória tão recente e frágil de reconhecimento dos direitos políti cos das mulheres não se 
impõe como uma tarefa fácil.

Por isso, não se pretendeu aqui realizá-la por completo, mas, ao menos, refl eti r sobre 
o que faz com que a guinada mais igualitária sinalizada a parti r de 1988, acompanhada de 
medidas para a composição de espaços de poder com mais mulheres, ainda não tenha se tra-
duzido, tantos anos depois, na igualdade de gênero material na políti ca brasileira. Para mais, 
se indagou, justamente, se isso não ocorre pela prevalência de condições estruturais ainda se-
melhantes às de décadas atrás, as quais permanecem atualizando a políti ca insti tucional como 
um campo constantemente excludente quanto ao gênero.

A exposição feita ao longo deste estudo pôde sati sfazer de algum modo esses questi ona-
mentos, mostrando que, a princípio, a própria afi rmação da cidadania feminina na história bra-
sileira se fez de modo tardio e incompleto, como se mostrou nas notas iniciais deste trabalho, 
quando foram evidenciados os raros casos de entrada das mulheres na políti ca insti tucional 
e os recuos e opressões que as que atuavam ou pretendiam atuar nesse espaço enfrentaram 
em momentos mais repressivos, como no regime militar implantado a parti r do golpe de 1964.

Não à toa, 1988 é encarado como um ano tão marcante para os direitos das mulheres. 
Após anos tendo suas liberdades políti cas vulneradas de todas as formas, a Consti tuinte de 
1987-1988 se apresentou como um espaço propício para debater a posição da mulher na so-
ciedade brasileira e os limites à atuação delas. A militância de grupos de mulheres e parlamen-
tares foi responsável por forçar o reconhecimento de uma série de direitos, nos mais diversos 
campos.

No campo políti co, propriamente, mais do que a reafi rmação de direitos básicos, houve 
uma maior sintonização com a perspecti va da igualdade material, expressada, especialmente, 
na adoção de ações afi rmati vas na disputa eleitoral, voltadas para o aumento da parcela femi-
nina da sociedade que adentra para o espaço de tomada de decisões.
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Não obstante, passadas décadas dessa reorientação insti tucional do país quanto à pro-
moção da parti cipação políti ca feminina, o que ainda se nota é baixa presença de mulheres em 
cargos de poder. O que está por trás disso? As recorrentes discriminações, as variadas barreiras 
socioeconômicas enfrentadas pelas mulheres - que perpassam por questões de raça e classe -, 
os arranjos do sistema eleitoral, a violência de gênero na políti ca, dentre várias outras condi-
cionantes que defi nem, sobremaneira, o sucesso ou insucesso na entrada e permanência das 
mulheres em instâncias de poder políti co.

 Tais condicionantes, no entanto, são as mesmas existentes à altura da promulgação da 
Consti tuição de 1988. Elas não mudaram, tão somente se atualizaram dentro dos novos re-
cortes consti tucionais. Longe de se negar a importância de todos os avanços citados a parti r 
dessa fase da história, se discute que hoje eles são mediados pelas mesmas circunstâncias de 
outrora, que permanecem assumindo outras roupagens. Mulheres negras e mulheres pobres 
conti nuam enfrentando mais obstáculos para entrar na vida políti ca, parti dos políti cos conti -
nuam privilegiando candidatos com mais poder políti co-econômico e a violência de gênero 
também prevalece viti mando mulheres na arena pública.

Portanto,  qualquer ação que se volte para a promoção da representação políti ca femi-
nina deve, necessariamente, incorporar a análise dessas circunstâncias, pois, em um primeiro 
momento, são elas que estruturam a sub-representação feminina e, assim, são elas também 
que precisam ser alteradas no corpo das políti cas estatais presentes e futuras. Do contrário, 
permanecerão sedimentando estruturas insti tucionais excludentes e desiguais.
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